JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo n. 18/2017

Processo de Licitação n. 18/2017

Licitação: Pregão Presencial n. 16/2017

Objeto: Aquisição de Pneus Novos, com entrega de forma parcelada, mediante requisição, com montagem por conta do proponente vencedor, para atendimento das necessidades dos departamentos. Aquisição de rodas nova para motoniveladora CASE 845.B.

I – DOS FATOS:

Trata-se de Impugnação do Edital de Licitação interposto pela empresa MODELO PNEUS LTDA em face da exigência Clausula Sétima do Contrato em anexo ao edital, onde o proponente vencedor não poderá ceder o contrato a nenhuma pessoa física ou Jurídica. 

Senão Vejamos:

CLÁUSULA SETIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE.

O impugnante trata de impugnação ao Edital. Porém, apenas questiona o subcontratação descrita no contrato. Assim não vemos como impugnação de Edital.

II – DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO:

Se fossemos tratar como  impugnação ao edital, referido expediente seria intempestivo, a luz do item 10 do Edital, quando qualquer pessoa pode impugnar o Edital em três dias úteis.

Considerando que foi apresentado  a impugnação na data de 03 de abril de 2017 às 09:20 via E-mail e a  abertura do certame será amanhã, dia 04 de abril de 2017, seria intempestiva sua apresentação.
III – DO MERITO
Para que não paire dúvida, analisaremos os termos da impugnação. Que da mesma forma não assiste razão ao Impugnante.
Insurge a empresa impugnante nos termos da Clausula Sétima do Contrato, ficando vedada a sub contratação total ou parcialmente o fornecimento do objeto, que estaria  restringindo o numero de participantes na licitação.
Em síntese, são as alegações. Uma vez situado, passo a alcançar-lhe o mérito.

É o Relatório. DECISÃO

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, devendo ser processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos (Lei nº 8.666/93, no seu artigo 3º, caput).
Assim, o Edital vincula todos os licitantes. É a lei da licitação no caso concreto, não sendo facultado à Administração usar de discricionariedade para desconsiderar determinada exigência do instrumento convocatório.
No item especifico o objeto não pode ser subcontratado, uma vez que no ato convocatório, o edital prevê cláusulas de responsabilidade civil da contratada.  Nos contratos administrativos, o órgão ou entidade estatal contratante coloca-se, na relação com inegável superioridade jurídica, sempre como forma de proteger o interesse público.
O contrato administrativo é considerado pela doutrina pátria como sendo intuitu personae, ou seja, pessoal, onde o contraente é considerado pelo outro como elemento determinante na avença, possuindo, assim, a característica da confiança recíproca entre as partes. De Plácido e Silva explicita que as obrigações que se geram dos contratos intuitu personae são de prestações pessoais, isto é, somente podem ser exercidas pelas pessoas que as contraem. (in SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. Atualizadores: Nagib Slaibi Filho e Gláucia Carvalho. Rio de Janeiro: Forense, 2006);
Com efeito, considerando que o contrato administrativo decorre, em regra, de procedimento licitatório, o contratado, ao vencer o certame, demonstra dispor das características que a Administração considera determinantes à execução do objeto contratual. Nas hipóteses de contratação direta (artigos 17, 24 e 25 da Lei nº 8.666/93), esta pessoalidade é mais evidente ainda, haja vista que a Administração escolhe, fundamentadamente, o fornecedor, nos termos do parágrafo único do art. 26 (“Art. 26. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: (...) II - razão da escolha do fornecedor ou executante;”).
Em regra, a execução do objeto licitado é obrigação da empresa contratada, permitindo a Lei nº 8.666/93 a possibilidade de subcontratação apenas nos moldes legalmente fixados, conforme a necessidade e a conveniência da Administração, as peculiaridades de cada contratação e respeitados os limites legais.
Com efeito, o art. 40, II e VIII da Lei nº 8.666/93 preveem que o edital deve indicar, obrigatoriamente, as condições para execução do contrato, para entrega do objeto da licitação e as informações e esclarecimentos relativos às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto.
Ademais, os princípios previstos no art. 3º da mesma lei conduzem à necessidade de previsão expressa, no edital e no contrato, de todas as regras da contratação, inclusive a que diz respeito aos limites da subcontratação.
Todavia, tendo em vista que a subcontratada não celebra avença com a Administração e considerando a responsabilidade contratual da empresa contratada, entendo que as exigências de habilitação com relação àquela devem ser analisadas caso a caso, de modo que não inviabilizem a subcontratação admitida no instrumento convocatório. De qualquer forma, a contratante é quem autorizará a subcontratação, segundo seu juízo de discricionariedade.
Do que foi exposto, conclui-se que a subcontratação nos contratos administrativos deve ser objeto de atenção por parte do Administrador, ao mesmo tempo em que é permeado de dúvidas, mas não poderia, no entanto, ser retirado do ordenamento pátrio, pois, frequentemente, sua utilização é necessária ao cumprimento dos fins públicos do ente contratante.
IV –CONCLUSÃO:
Diante dos fatos e fundamentos apresentados esta comissão decide no sentido de julgar IMPROCEDENTE o recurso apresentado pela proponente MODELO PNEUS LTDA pelos fundamentos descritos na fundamentação acima.

Por sua vez, permanecem inalteradas as datas de abertura do certame.

Salvo melhor juízo, é o entendimento.
Marema, 03 de abril de 2017.

CHANQUERLI FERNANDO CHEROBIM

Pregoeiro

Equipe de Apoio:  JOVANDRA DAL BELLO                 DENILSON BRANCALIONE
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De acordo:

Nos termos do Artigo 109, § 4, da Lei n. 8.666/93, ante os fundamentos da informação da comissão de licitação, DECIDO conhecer o recurso da proponente MODELO PNEUS LTDA, e no mérito julgá-lo IMPROCEDENTE pelos fundamentos descritos na fundamentação.

É como decido. S.M.J.

Marema, 03 de abril de 2017.






  CHANQUERLI FERNANDO CHEROBIM





Secretario de Administração.
